
 
 

 

EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 649.094 - AM 
(2015/0004589-7)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
EMBARGANTE : ENÉAS DE JESUS GONÇALVES SOBRINHO 
ADVOGADOS : ALBERTO SIMONETTI CABRAL NETO 
  AMAURI MARINHO FARIAS 
  DIEGO D'AVILA CAVALCANTE 
  HÉLDER ARAÚJO BARBOSA 
  JULIE RODRIGO PORTO DA SILVA 
  LEONARDO LEMOS DE ASSIS 
  ROOSEVELT JOBIM FILHO 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. 
APLICAÇÃO SUBSIDIÁRIA DO CPC. POSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. VERBAS FEDERAIS. 
COMPETÊNCIA. JUSTIÇA FEDERAL. SÚMULA 208/STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO 
ANALÍTICO.

1. Embargos de declaração recebidos como agravo 
regimental, em obediência aos princípios da economia processual e da 
fungibilidade. EDcl no AgRg no REsp 1.208.878/SP, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 30.5.2011. 

2.  Verifica-se que a Corte de origem não analisou, ainda 
que implicitamente, os arts. 86, 87 e 93 do Código de Processo Civil; 
Declaração Universal dos Direitos do Homem, art. X; Pacto de San José 
da Costa Rica, Promulgado Pelo Decreto 678/1992, art. 8º, item 1; 
Pacto Internacional Sobre Direitos Civis e Políticos, Promulgado Pelo 
Decreto 592/92, art. 14, item 1. Desse modo, impõe-se o não 
conhecimento do recurso especial por ausência de prequestionamento, 
entendido como o indispensável exame da questão pela decisão atacada, 
apto a viabilizar a pretensão recursal. Incidência das Súmulas 282 e 
356/STF. Precedentes.

3. É entendimento assente neste Tribunal Superior de que 
se aplica "subsidiariamente o Código de Processo Civil nas ações de 
improbidade administrativa, apesar da ausência de norma expressa 
na Lei 8.429/92" (REsp 1.098.669/GO, Rel. Min. ARNALDO 
ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA). Precedentes. Súmula 83/STJ.

Documento: 1447724 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 08/10/2015 Página  1 de 4



 
 

 

4. A decisão de origem aplicou entendimento pacificado 
nesta Corte, assim sedimentada: "Compete à justiça federal processar 
e julgar prefeito municipal por desvio de verba sujeita a prestação 
de contas perante órgão federal" (Súmula 208 do STJ). Precedente.

5. Não se pode conhecer do recurso pela alínea "c" do 
permissivo constitucional, quando o recorrente não realiza o necessário 
cotejo analítico, bem como não apresenta, adequadamente, o dissídio 
jurisprudencial. Apesar da transcrição de ementa, não foram 
demonstradas as circunstâncias identificadoras da divergência entre o 
caso confrontado e o aresto paradigma.

6. Ademais, ainda que a divergência fosse notória, esta 
Corte tem entendimento de que não há dispensa do cotejo analítico, a fim 
de demonstrar a divergência entre os arestos confrontados.

Embargos de declaração recebidos como agravo 
regimental, mas improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: 
"A Turma, por unanimidade, recebeu os embargos de declaração como agravo 
regimental e negou-lhe provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes 
(Presidente), Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília (DF), 1º de outubro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 649.094 - AM 
(2015/0004589-7)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
EMBARGANTE : ENÉAS DE JESUS GONÇALVES SOBRINHO 
ADVOGADOS : ALBERTO SIMONETTI CABRAL NETO 
  AMAURI MARINHO FARIAS 
  DIEGO D'AVILA CAVALCANTE 
  HÉLDER ARAÚJO BARBOSA 
  JULIE RODRIGO PORTO DA SILVA 
  LEONARDO LEMOS DE ASSIS 
  ROOSEVELT JOBIM FILHO 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de embargos declaratórios, aqui recebidos como agravo 
regimental, opostos por ENÉAS DE JESUS GONÇALVES SOBRINHO contra a 
decisão monocrática que conheceu do agravo e negou seguimento ao recurso especial 
nos termos da seguinte ementa (fl. 914, e-STJ):

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS 282 E 356 DO STF. APLICAÇÃO SUBSIDIÁRIA DO 
CPC. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. 
VERBAS FEDERAIS. COMPETÊNCIA. JUSTIÇA FEDERAL. 
SÚMULA 208/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 
AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. AGRAVO CONHECIDO 
PARA NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL".

Para melhor compreensão da demanda, eis o relatório elaborado no 
decisum agravado:

"Vistos.

Cuida-se de agravo apresentado por ENÉAS DE JESUS 
GONÇALVES SOBRINHO contra decisão que obstou a subida de 
recurso especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e 
"c", da Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal Regional 
Federal da 1ª Região assim ementado (fl. 710, e-STJ): 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA NATUREZA CIVIL. 
INTIMAÇÃO. SENTENÇA
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I - Estabelece o § 4o do artigo 37 da Constituição Federal que 
as sanções do art 12 da Lei 8.429/1992 não tem natureza penal.

II - A gravidade das sanções previstas na Lei 8.429/1992 não é 
o bastante para lhe atribuir a natureza criminal.

III - A ação de improbidade, embora tenha um rito 
diferenciado, rege-se pelas regras gerais do Código de Processo 
Civil, inclusive no procedimento ordinário, nos termos do art 17 da 
Lei 8.429/1992.

IV - Agravo de instrumento desprovido."
Opostos embargos de declaração, acolhidos sem efeitos 

infringentes (fl. 735, e-STJ):
"PROCESSO CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. OMISSÃO. COMPETÊNCIA 
DA JUSTIÇA FEDERAL PARA PROCESSAR E JULGAR AÇÕES 
DE IMPROBIDADE QUE TRATEM DE VERBAS FEDERAIS. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REDISCUSSÃO. 
PREQUESTIONAMENTO.

I - Compete à Justiça Federal processar e julgar as ações de 
improbidade administrativa que tratem de verbas federais oriundas 
de convênio firmado entre o município e órgão federal, os quais 
estão sujeitos a prestação de contas perante órgão federal, 
especificamente, o Tribunal de Contas da União. Omissão sanada.

II - No mais, os presentes embargos buscam rediscutir os 
fundamentos do acórdão.

III - O prequestionamento, por meio de embargos declaratórios, 
com vistas à interposição de recurso extraordinário e/ou recurso 
especial, somente é cabível quando configuradas omissão, 
obscuridade ou contradição na decisão embargada.

IV - Embargos de declaração parcialmente acolhidos para 
suprir omissão, sem alterar o resultado do julgamento."

Nas razões do recurso especial, o recorrente alega violação dos 
arts. 86, 87 e 93 do Código de Processo Civil; Declaração Universal 
Dos Direitos Do Homem, Artigo X; No Pacto De San José Da Costa 
Rica, Promulgado Pelo Decreto 678/1992, Artigo 8º, Item 1; Pacto 
Internacional Sobre Direitos Civis E Políticos, Promulgado Pelo 
Decreto 592/92, Art. 14, Item 1.

Assevera em síntese que "que as verbas de que tratam os 
presentes autos são de propriedade ou pertencem ao erário DO 
MUNICÍPIO, razão pela qual, conforme o entendimento do STF 
tem-se a competência da Justiça Comum, sendo, portanto, 
completamente nulo o presente, uma vez que processado e julgado 
por órgão sem competência para fazê-lo, o que desde já se requer 
seja reconhecido" (fl. 795, e-STJ).  

Requer o prequestionamento do art. 109, I, da Constituição 
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Federal.
Aponta divergência jurisprudencial, quanto à interpretação do 

art. 17 da Lei n. 8.429/92.
Apresentadas as contrarrazões (fls. 832/856, e-STJ), sobreveio 

o juízo de admissibilidade negativo na instância de origem (fls. 
865/868, e-STJ), o que ensejou a interposição do presente agravo". 

Parecer Ministerial assim ementado (fl. 910, e-STJ):

"Processual Civil. Agravo em Recurso Especial. Apelação 
intempestiva. Dissídio não demonstrado. Sum. 282, 356 do STF. 

2. Decisão inatacada. Súmula 182/STJ. 
3. Parecer do MPF pelo conhecimento e improvimento do 

agravo".

Nas razões recursais, assevera a agravante que (fls. 932/935, e-STJ):

"Em que pese o notório conhecimento jurídico de Vossa 
Excelência e zelo no exame das razões recursais, concessa maxima 
venia, há na presente decisão omissões e obscuridades que devem ser 
devidamente sanadas e que, em eventual caso de retificação, 
modificarão o julgado, sendo por conseguinte, também infringentes.

Conforme verificou Vossa Excelência, duas são as teses 
apresentadas no Recurso Especial, a saber, a Competência da 
Justiça Federal para Processar e Julgar o feito e a aplicação do art. 
392 do Código de Processo Penal.

Em relação a esta tese, concessa maxima venia, o recurso 
contém tanto os requisitos presentes nas hipóteses constitucionais 
quanto o prequestionamento.

Conforme bem aventado por Vossa Excelência, não apenas 
houve a prolação de acórdão, como também a oposição de 
Embargos de Declaração os quais foram manejados especificamente 
acerca das alegações quanto a Competência da Justiça Federal, 
tendo o Egrégio Tribunal Regional Federal não apenas conhecido os 
Embargos de Declaração, como dado provimento ao Recurso sem, 
contudo, modificar sua decisão.

Assim sendo, data venia, não há de se falar que não houve 
prequestionamento das alegações acerca da competência da Justiça 
Federal para processar e julgar o feito, pois não apenas esta matéria 
foi apreciada pelo Tribunal Regional Federal, como também, no 
acórdão dos Embargos de Declaração, ainda que não tenha sido 
modificado o teor da decisão (e, por conseguinte, mantido o 
entendimento sobre a competência da Justiça Federal), a matéria foi 
devidamente analisada, razão pela qual se faz presente o 
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prequestionamento desta e, em corolário, admissível o Recurso 
Especial.

(...)
De tal maneira, há na nobre decisão embargada, concessa 

maxima venia, obscuridade e contradição, uma vez que, num 
primeiro momento aduz que a matéria da Competência da Justiça 
Federal não foi devidamente enfrentada pelo Tribunal Regional 
Federal quando, em verdade, não apenas tal enfrentamento foi 
realizado como também justamente para sarna sua omissão, provido 
os Embargos de Declaração com fins de prequestionamento 
interpostos ante o TRF1.

Já em relação aos critérios de admissibilidade expostos no art. 
105, III, c da Constituição da República também há, com o devido 
acato e respeito, obscuridade e contradição, porquanto, se observado 
Vossa Excelência entendeu que não foi feito o cotejo analítico sobre 
o tema, ainda que apresentadas tabelas comparativas sobre a 
decisão.

Em que pese tal entendimento deve se observar que no presente 
caso não se está se pleiteando o exame de questão meritória ou de 
solução dos conflitos, mas somente acerca das regras de 
competência da Justiça Federal o que, no presente caso, comporta 
apenas uma análise “Positiva” ou “Negativa” do tema, não 
havendo, por conseguinte, a necessidade de longas deliberações que, 
em seu conteúdo apenas dirão que os Tribunais Pátrios, ao analisar a 
questão, entendem que a Competência da Justiça Federal é fixada 
por meio da existência de interesses da União.

(...)
Ademais, data venia, há contradição e obscuridade na decisão 

que entender pela não demonstração idônea do dissídio 
jurisprudencial em Recurso Especial que tem em seu bojo nada 
menos que algumas páginas para explicitar, expor e examinar a 
decisão do Supremo Tribunal Federal sobre o tema, colecionando-se, 
inclusive trechos dos votos de todos os Excelentíssimos Ministros do 
Supremo Tribunal Federal que se manifestaram de maneira enfática 
contrários ao entendimento do Tribunal Regional Federal sobre a 
fixação da competência da Justiça Federal".

Impugnação do Ministério Público Federal às fls. 942/948, e-STJ.    

É, no essencial, o relatório.
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EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 649.094 - AM 
(2015/0004589-7)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. 
APLICAÇÃO SUBSIDIÁRIA DO CPC. POSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. VERBAS FEDERAIS. 
COMPETÊNCIA. JUSTIÇA FEDERAL. SÚMULA 208/STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO 
ANALÍTICO.

1. Embargos de declaração recebidos como agravo 
regimental, em obediência aos princípios da economia processual e da 
fungibilidade. EDcl no AgRg no REsp 1.208.878/SP, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 30.5.2011. 

2.  Verifica-se que a Corte de origem não analisou, ainda 
que implicitamente, os arts. 86, 87 e 93 do Código de Processo Civil; 
Declaração Universal dos Direitos do Homem, art. X; Pacto de San José 
da Costa Rica, Promulgado Pelo Decreto 678/1992, art. 8º, item 1; 
Pacto Internacional Sobre Direitos Civis e Políticos, Promulgado Pelo 
Decreto 592/92, art. 14, item 1. Desse modo, impõe-se o não 
conhecimento do recurso especial por ausência de prequestionamento, 
entendido como o indispensável exame da questão pela decisão atacada, 
apto a viabilizar a pretensão recursal. Incidência das Súmulas 282 e 
356/STF. Precedentes.

3. É entendimento assente neste Tribunal Superior de que 
se aplica "subsidiariamente o Código de Processo Civil nas ações de 
improbidade administrativa, apesar da ausência de norma expressa 
na Lei 8.429/92" (REsp 1.098.669/GO, Rel. Min. ARNALDO 
ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA). Precedentes. Súmula 83/STJ.

4. A decisão de origem aplicou entendimento pacificado 
nesta Corte, assim sedimentada: "Compete à justiça federal processar 
e julgar prefeito municipal por desvio de verba sujeita a prestação 
de contas perante órgão federal" (Súmula 208 do STJ). Precedente.

5. Não se pode conhecer do recurso pela alínea "c" do 
permissivo constitucional, quando o recorrente não realiza o necessário 
cotejo analítico, bem como não apresenta, adequadamente, o dissídio 
jurisprudencial. Apesar da transcrição de ementa, não foram 
demonstradas as circunstâncias identificadoras da divergência entre o 
caso confrontado e o aresto paradigma.
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6. Ademais, ainda que a divergência fosse notória, esta 
Corte tem entendimento de que não há dispensa do cotejo analítico, a fim 
de demonstrar a divergência entre os arestos confrontados.

Embargos de declaração recebidos como agravo 
regimental, mas improvido.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não obstante os esforços expendidos pelo agravante, a irresignação não 
merece provimento, devendo a decisão agravada ser mantida. 

Inicialmente, em obediência aos princípios da economia processual e da 
fungibilidade, recebo os embargos de declaração como agravo regimental, uma vez que 

a parte apresenta verdadeira irresignação da decisão monocrática.

Nesse sentido: 

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. PRECATÓRIO JUDICIAL OBTIDO 
MEDIANTE CESSÃO. PENHORABILIDADE. PREFERÊNCIA 
ANTE A PENHORA DE DINHEIRO, VIA BACEN JUD. 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA MENOR ONEROSIDADE.

1. Por inexistir omissão, obscuridade ou contradição na decisão 
embargada e pelo princípio da fungibilidade recursal, recebem-se os 
presentes Aclaratórios como Agravo Regimental.

(...)
6. Agravo Regimental parcialmente provido, para que, embora 

reconhecida a violação do art. 620 do CPC na instância de origem, 
os autos devem a ela retornar para fins de continuação do 
julgamento, mediante exame dos demais fundamentos do Agravo de 
Instrumento (impossibilidade de penhora do faturamento e de 
utilização do sistema Bacen Jud quando a Fazenda Pública tiver 
concordado, expressa ou tacitamente, com a nomeação à penhora)."

(EDcl no AgRg no REsp 1.229.520/PR, Rel. Min. Herman 
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Benjamin, Segunda Turma, julgado em 24.5.2011, DJe 30.5.2011.)

"PROCESSUAL CIVIL E CONSUMIDOR. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO CONHECIDOS COMO REGIMENTAL. 
PRINCÍPIOS DA FUNGIBILIDADE E DA ECONOMIA 
PROCESSUAL. ÁGUA E ESGOTO. TARIFA. COBRANÇA 
INDEVIDA. DEVOLUÇÃO EM DOBRO. ART. 42, P. ÚN., DO CDC. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 7 DESTA CORTE SUPERIOR.

1. Inicialmente, conhece-se dos embargos de declaração como 
agravo regimental em razão da nítida pretensão infringente que 
deles emerge, prestigiando os princípios da fungibilidade e da 
economia processual.

(...)
6. Embargos de declaração conhecidos como regimental. 

Agravo regimental não provido." 
(EDcl no AgRg no REsp 1.208.878/SP, Rel. Min. Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, julgado em 17.5.2011, DJe 30.5.2011.)

Verifica-se que a recorrente não apresenta a ocorrência de eventual vício 
do art. 535 do Código de Processo Civil da decisão ora recorrida.

DA AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO

A configuração do prequestionamento pressupõe debate e decisão 
prévios pelo colegiado, ou seja, emissão de juízo sobre o tema. Se o tribunal de origem 
não adotou entendimento explícito a respeito do fato jurígeno veiculado nas razões 
recursais, inviabilizada fica a análise sobre a violação dos preceitos evocados pelo 
recorrente. 

Verifica-se que a Corte de origem não analisou, ainda que implicitamente, 
os arts. 86, 87 e 93 do Código de Processo Civil; Declaração Universal dos Direitos do 
Homem, art. X; Pacto de San José da Costa Rica, Promulgado Pelo Decreto 678/1992, 
art. 8º, item 1; Pacto Internacional Sobre Direitos Civis e Políticos, Promulgado Pelo 
Decreto 592/92, art. 14, item 1. Desse modo, impõe-se o não conhecimento do recurso 
especial por ausência de prequestionamento, entendido como o indispensável exame da 
questão pela decisão atacada, apto a viabilizar a pretensão recursal.

Se o recorrente entendesse haver alguma eiva no acórdão impugnado, 
ainda que a questão federal tenha surgido somente no julgamento no Tribunal a quo, 
deveria ter oposto embargos declaratórios, a fim de que fosse suprida a exigência do 
prequestionamento e viabilizado o conhecimento do recurso em relação aos referidos 
dispositivos legais. Caso persistisse tal omissão, seria imprescindível a alegação de 
violação do art. 535 do Código de Processo Civil por ocasião da interposição do 
recurso especial, com fundamento na alínea "a" do inciso III do art. 105 da Constituição 
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Federal, sob pena de incidir no intransponível óbice da ausência de prequestionamento. 
Incide ao caso, mutatis mutandis, o disposto nos enunciados de números 282 e 356 do 
STF, verbis:

Súmula 282: "É inadmissível o Recurso Extraordinário, quando 
não ventilada, na decisão recorrida a questão federal suscitada."

Súmula 356: "O ponto omisso da decisão, sobre o qual não 
foram opostos embargos declaratórios, não pode ser objeto de 
recurso extraordinário, por faltar o requisito do prequestionamento."

Nesse sentido, a jurisprudência desta Corte:

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. REVISÃO DO ATO DE 
APOSENTADORIA. CONTAGEM DE TEMPO DE SERVIÇO EM 
ATIVIDADE INSALUBRE. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE 
DIREITO. RENÚNCIA À PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 
FATO NOVO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS N. 282 E 356 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - 
STF.  AGRAVO DESPROVIDO.

- A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que a 
revisão do ato de aposentadoria para a contagem especial do tempo 
de serviço insalubre exercido durante o regime celetista submete-se 
ao prazo prescricional de 5 anos contados da concessão do benefício.

- O Superior Tribunal de Justiça vem decidindo que o 
reconhecimento do direito à contagem de tempo de serviço especial 
pelas Orientações Normativas 3 e 7, ambas de 2007 do MPOG, não 
importam em renúncia ao prazo prescricional, pois não foram 
expressamente incluídos por esses atos os servidores que, à época, já 
se encontravam aposentados e tiveram suas pretensões submetidas 
aos efeitos da prescrição.

- A tese de renúncia à prescrição, em detrimento da edição de 
atos administrativos específicos, não foi apreciada pelo Tribunal de 
origem em razão de serem atos posteriores à publicação do julgado a 
quo, o que por si só conduz à ausência de prequestionamento, 
incidindo o óbice das Súmulas n. 282 e 356 do STF.

Agravo regimental desprovido."
(AgRg no REsp 1.170.892/RS, Rel. Ministro ERICSON 

MARANHO, DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP, 
SEXTA TURMA, julgado em 01/09/2015, DJe 17/09/2015.)

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO NÃO 
CONHECIDO. INTEMPESTIVIDADE. TERMO INICIAL DO PRAZO 
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RECURSAL. TESE DE SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO AFASTADA 
EM OUTRO AGRAVO. FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. 
REFORÇO DA PENHORA. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO.

1. O prazo de 10 dias para a interposição do agravo de 
instrumento previsto no art. 522 do CPC é contado da intimação da 
decisão que deferiu o reforço da penhora e não do implemento da 
medida constritiva, que se deu posteriormente por carta precatória.

2. Não foi impugnada a afirmação do aresto de que já teria 
sido afastado, em outro agravo de instrumento, o tema da suspensão 
do executivo fiscal em decorrência de pedido de parcelamento. 
Inteligência da Súmula 283/STF.

3. Limitado o acórdão recorrido à intempestividade do agravo 
de instrumento, não se conhece do especial nas demais questões por 
ausência de prequestionamento (Súmulas 282 e 356 do STF).

4. Recurso especial conhecido em parte e não provido."
(REsp 1.482.232/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 08/09/2015, DJe 16/09/2015.)

DA SÚMULA 83/STJ

É entendimento assente neste Tribunal Superior de que se aplica 
"subsidiariamente o Código de Processo Civil nas ações de improbidade 
administrativa, apesar da ausência de norma expressa na Lei 8.429/92" (REsp 
1.098.669/GO, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA.). 
Confira-se a ementa do julgado:

"ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. JUNTADA DE 
DOCUMENTOS. AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO DA PARTE 
CONTRÁRIA. APLICAÇÃO SUBSIDIÁRIA DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. MICROSSISTEMA DE TUTELA COLETIVA. 
ARTS. 19 DA LEI DA AÇÃO CIVIL PÚBLICA. ART. 90 DO CDC. 
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 326 E 398 DO CPC. DIES A QUO DO 
PRAZO PRESCRICIONAL. DATA EM QUE O FATO SE TORNA 
CONHECIDO PARA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. ART. 23, II, 
DA LEI 8.429/90. FATO ILÍCITO. PRAZO. 5 ANOS. RECURSO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
PARCIALMENTE PROVIDO.

1. Não há conhecer de matéria não analisada pelas instâncias 
ordinárias, em face da ausência do necessário prequestionamento da 
questão suscitada. Incidência das Súmulas 282 e 356 do Supremo 
Tribunal.

2. Os arts. 21 da Lei da Ação Civil Pública e 90 do CDC, como 
normas de envio, possibilitaram o surgimento do denominado 
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Microssistema ou Minissistema de proteção dos interesses ou direitos 
coletivos amplo senso.

3. Aplica-se subsidiariamente o Código de Processo Civil nas 
ações de improbidade administrativa, apesar da ausência de norma 
expressa na Lei 8.429/92, nos termos dos arts. 19 da Lei 7.347/85 e 
90 da Lei 8.078/90.

4. O reconhecimento da prescrição sem a prévia oitiva do autor 
da ação civil pública implica ofensa aos arts. 326 e 398 do CPC.

5. Cumpre ao magistrado, em observância ao devido processo 
legal, assegurar às partes paridade no exercício do contraditório, é 
dizer, no conhecimento das questões e provas levadas aos autos e na 
participação visando influir na decisão judicial.

6. O dies a quo, nos termos do art. 142, § 1º, da Lei 8.112/90 é 
a data em que a Administração Pública tomou ciência do fato.

7. O art. 23, II, da Lei 8.429/92 estabelece o "prazo 
prescricional previsto em lei específica para faltas disciplinares 
puníveis com demissão a bem do serviço público, nos casos de 
exercício de cargo efetivo ou emprego".

8. "...havendo ação penal e ação de improbidade 
administrativa ajuizadas simultaneamente, impossível considerar que 
a aferição do total lapso prescricional nesta última venha a depender 
do resultado final da primeira demanda (quantificação final da pena 
aplicada em concreto), inclusive com possibilidade de inserção, no 
âmbito cível-administração, do reconhecimento de prescrição 
retroativa" (REsp 1.106.657/SC).

9. Recurso parcialmente conhecido e, nessa extensão, 
parcialmente provido para, afastando a prescrição, determinar o 
regular curso do processo."

(REsp 1.098.669/GO, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES 
LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 4/11/2010, DJe 12/11/2010.)

No mesmo sentido:

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE 
RESSARCIMENTO DE DANOS. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. ACORDO ENTRE AS PARTES. VEDAÇÃO. 
ART. 17, § 1º, DA LEI 8.429/1992. MICROSSISTEMA DE TUTELA 
COLETIVA. APLICAÇÃO SUBSIDIÁRIA DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. INVIABILIDADE DE EXTINÇÃO COM BASE 
NO ART. 267, VIII, DO CPC. NOMENCLATURA DA AÇÃO. 
FUNDAMENTAÇÃO.

1. Tratando-se de ação de improbidade administrativa, cujo 
interesse público tutelado é de natureza indisponível, o acordo entre 
a municipalidade (autor) e os particulares (réus) não tem o condão 
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de conduzir à extinção do feito, porque aplicável as disposições da 
Lei 8.429/1992, normal especial que veda expressamente a 
possibilidade de transação, acordo ou conciliação nos processos que 
tramitam sob a sua égide (art. 17, § 1º, da LIA).

2. O Código de Processo Civil deve ser aplicado somente de 
forma subsidiária à Lei de Improbidade Administrativa. 
Microssistema de tutela coletiva. Precedente do STJ.

3. Não é a nomenclatura utilizada na exordial que define a 
natureza da demanda, que é irrelevante, mas sim o exame da causa 
de pedir e do pedido.

4. Recurso especial não provido."
(REsp 1.217.554/SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 15/8/2013, DJe 22/8/2013.)

Das razões acima expendidas, verifica-se que o Tribunal a quo decidiu de 
acordo com jurisprudência desta Corte, de modo que se aplica à espécie o enunciado da 
Súmula 83/STJ, verbis: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, 
quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida".

DA SÚMULA 208/STJ

Quanto à competência, verifica-se que a decisão de origem aplicou 
entendimento pacificado nesta Corte, assim sedimentada: "Compete à justiça federal 
processar e julgar prefeito municipal por desvio de verba sujeita a prestação de 
contas perante órgão federal" (Súmula 208 do STJ).

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO.  AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA DE IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO 
ESCOLAR - PNAE. LEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
FEDERAL E COMPETÊNCIA  DA  JUSTIÇA  FEDERAL. 
ARGUMENTAÇÃO  GENÉRICA E DEFICIENTE. SÚMULA 
284/STF. SÚMULA 208/STJ.

1. É deficiente a fundamentação do especial que não demonstra 
contrariedade ou negativa de vigência a tratado ou lei federal 
(Súmula 284/STF).

2. "Compete à justiça federal processar e julgar prefeito 
municipal por desvio de verba sujeita a prestação de contas perante 
órgão federal" (Súmula 208 do STJ).

3. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 30.160/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 
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SEGUNDA TURMA, julgado em 12/11/2013, DJe 20/11/2013.)

DA DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL

Não se pode conhecer do recurso pela alínea "c" do permissivo 
constitucional, quando o recorrente não realiza o necessário cotejo analítico, bem como 
não apresenta, adequadamente, o dissídio jurisprudencial. Apesar da transcrição de 
ementa, não foram demonstradas as circunstâncias identificadoras da divergência entre o 
caso confrontado e o aresto paradigma.

Nesse sentido, manifesta-se a doutrina:

"Não basta a mera indicação do repositório de jurisprudência 
ou a simples transcrição de excerto do acórdão paradigma. É 
necessário demonstrar analiticamente que os arestos divergiram na 
aplicação da lei em casos análogos, diante de fatos análogos. Apenas 
excepcionalmente tem sido dispensada a demonstração analítica da 
divergência, quando o dissídio ostenta-se notório."

(Athos Gusmão Carneiro, "Admissibilidade do Recurso Especial" in 
"Aspectos Polêmicos e Atuais dos Recursos Cíveis de Acordo com a Lei 
9.756/98", coordenação de Teresa Arruda Alvim Wambier e Nelson 
Nery Júnior, 1ª edição, 2ª tiragem, Editora Revista dos Tribunais, 1999, 
p. 116.)

Nesse sentido:

"PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADA. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. A comprovação da divergência jurisprudencial exige o 
cotejo analítico entre os arestos recorrido e paradigma, a fim de 
demonstrar a similitude fática entre os casos confrontados e a 
interpretação divergente, conforme preceitua o art. 541, parágrafo 
único, do CPC, e o art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ.

2. A configuração do dissídio jurisprudencial pressupõe que o 
confronto dos julgados revele soluções distintas a idênticas 
premissas fáticas e jurídicas.

3. Agravo regimental improvido."
(AgRg nos EREsp 1.029.770/DF, Rel. Ministro NEFI 

CORDEIRO, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 26/11/2014, DJe 
04/12/2014.)

"TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. 
Documento: 1447724 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 08/10/2015 Página  14 de 4



 
 

 

IPVA. OFENSA AO ART. 535 NÃO CONFIGURADA. 
ILEGITIMIDADE PASSIVA. ANÁLISE DO CONTEXTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. INVIABILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADA.

1. No que se refere à alegada afronta ao disposto no art. 535, 
inciso II, do CPC, verifico que o julgado recorrido não padece de 
omissão, porquanto decidiu fundamentadamente a quaestio trazida à 
sua análise, não podendo ser considerado nulo tão somente porque 
contrário aos interesses da parte.

2. O Tribunal a quo consignou que "ausente prova de que o 
veículo gerador do tributo não pertence à agravante, constando 
ainda a recorrente como proprietária do veículo no registro do 
DETRAN, não servindo as sentenças proferidas em São Paulo e na 
comarca de Esteio para confirmar a transferência, tendo em vista 
que não há demonstração de que o veículo em questão consta dos 
contratos anulados na sentença proferida em São Paulo e que o 
IPVA sobre tal veículo é de responsabilidade da empresa 
demandada, conforme a sentença prolatada na Comarca de Esteio" 
(fl. 238, e-STJ).

3. Verifica-se que a instância de origem decidiu a controvérsia 
com fundamento no suporte fático-probatório dos autos. Desse 
modo, verifica-se que a análise da controvérsia demanda reexame do 
contexto fático-probatório, o que é inviável no Superior Tribunal de 
Justiça, ante o óbice da Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples 
reexame de prova não enseja Recurso Especial." 

4. A apontada divergência deve ser comprovada, cabendo a 
quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou 
assemelham os casos confrontados, com indicação da similitude 
fática e jurídica entre eles. Indispensável a transcrição de trechos do 
relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, 
realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito de bem 
caracterizar a interpretação legal divergente.  O desrespeito a esses 
requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC, e 
art. 255 do RI/STJ), como o que se afigura no presente caso, impede 
o conhecimento do Recurso Especial, com base na alínea "c", III, do 
art. 105 da Constituição Federal.

5. Agravo Regimental não provido."
(AgRg no AREsp 503.536/RS, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 25/11/2014, DJe 
04/12/2014.)

Ademais, ainda que a divergência fosse notória, esta Corte tem 
entendimento de que não há dispensa do cotejo analítico, a fim de demonstrar a 
divergência entre os arestos confrontados.
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No mesmo sentido, a jurisprudência desta Corte:

"PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. CONCURSO 
PÚBLICO. DELEGADO DA POLÍCIA FEDERAL. RECURSO 
ESPECIAL INTERPOSTO APENAS PELA ALÍNEA "C". ART. 255 
DO RISTJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
COMPROVADA. COTEJO ANALÍTICO. AUSÊNCIA. 
DIVERGÊNCIA NOTÓRIA. INOCORRÊNCIA.

1. A apontada divergência deve ser comprovada, cabendo a 
quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou 
assemelham os casos confrontados, com indicação da similitude 
fática e jurídica entre eles. Indispensável a transcrição de trechos do 
relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, 
realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito de bem 
caracterizar a interpretação legal divergente. Ademais, não se 
vislumbra similitude fática entre os casos apontados como 
paradigmas, de modo a caracterizar suficientemente a interpretação 
legal divergente. O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais 
(art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do RI/STJ) impede o 
conhecimento do Recurso Especial com base na alínea "c", III, do 
art. 105 da Constituição Federal. Precedentes do STJ.

2. A interposição do Recurso Especial com fundamento na 
alínea "c" não dispensa a indicação do dispositivo de lei federal ao 
qual o Tribunal de origem teria dado interpretação divergente 
daquela firmada por outros tribunais. O não cumprimento de tal 
requisito, como no caso, importa deficiência de fundamentação, 
atraindo também a incidência do contido no enunciado 284 da 
Súmula do Supremo Tribunal Federal.

3. Ainda que a divergência fosse notória, esta Corte tem 
entendimento pacífico de que não há dispensa do cotejo analítico, a 
fim de demonstrar a divergência entre os arestos confrontados.

4. Agravo Regimental improvido."
(AgRg no AREsp 571.669/RS, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/11/2014, DJe 
26/11/2014.)

"PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. ENSINO MÉDIO 
E SUPERIOR. VESTIBULAR. SUPLETIVO. APLICAÇÃO DA 
"TEORIA DO FATO CONSUMADO". DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO.

1. Não procede a alegação de ofensa ao artigo 458, inciso II, do 
Código de Processo Civil, pois o Tribunal de origem não pecou na 
fundamentação do acórdão recorrido, pois decidiu a matéria de 
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direito valendo-se dos elementos que julgou aplicáveis e suficientes 
para a solução da lide. Assim, manifestou-se de maneira clara e 
fundamentada sobre as questões postas a julgamento, não obstante 
tenha entendido o julgador de segundo grau em sentido contrário ao 
posicionamento defendido pela ora recorrente.

2. A não realização do necessário cotejo analítico, bem como a 
não apresentação adequada do dissídio jurisprudencial, não obstante 
a transcrição de ementas, impedem a demonstração das 
circunstâncias identificadoras da divergência entre o caso 
confrontado e o aresto paradigma.

3. Ademais, ainda que a divergência fosse notória, esta Corte 
tem entendimento pacífico de que não há dispensa do cotejo 
analítico, a fim de demonstrar a divergência entre os arestos 
confrontados.

Agravo regimental improvido."
(AgRg no AREsp 571.243/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/10/2014, DJe 
28/10/2014.)

Ante o exposto, recebo os embargos de declaração como agravo 
regimental, mas nego-lhe provimento.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl   no
Número Registro: 2015/0004589-7 AREsp 649.094 / AM

Números Origem:  00207503820124010000  201035120094013200  207503820124010000  7976660

PAUTA: 01/10/2015 JULGADO: 01/10/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ENÉAS DE JESUS GONÇALVES SOBRINHO
ADVOGADOS : ALBERTO SIMONETTI CABRAL NETO

ROOSEVELT JOBIM FILHO
HÉLDER ARAÚJO BARBOSA
LEONARDO LEMOS DE ASSIS
DIEGO D'AVILA CAVALCANTE
JULIE RODRIGO PORTO DA SILVA
AMAURI MARINHO FARIAS

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : ENÉAS DE JESUS GONÇALVES SOBRINHO
ADVOGADOS : ALBERTO SIMONETTI CABRAL NETO

ROOSEVELT JOBIM FILHO
HÉLDER ARAÚJO BARBOSA
LEONARDO LEMOS DE ASSIS
DIEGO D'AVILA CAVALCANTE
JULIE RODRIGO PORTO DA SILVA
AMAURI MARINHO FARIAS

EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, recebeu os embargos de declaração como agravo regimental 
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e negou-lhe provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell 

Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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